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uma retenção de 90% dos montantes, a título do regime
de ajudas ao tabaco, a integrar no pagamento único
correspondentes às quantidades transferidas nos termos
da alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Regulamento
(CE) n.o 795/2004, a qual reverte a favor da Reserva
Nacional.

20.o

Constituição da Reserva Nacional

Para efeitos da constituição da reserva nacional pre-
vista no n.o 1 do artigo 42.o do Regulamento (CE)
n.o 1782/2003 é aplicada uma redução linear de 3%
nos montantes de referência individuais dos agricultores.

21.o

Disposições transitórias

1 — Para efeitos de integração dos sectores do tabaco,
algodão e azeite, o IFADAP/INGA notifica os agricultores
que tenham apresentado pedido de ajudas no período
de referência, a título dos regimes de ajudas mencionados
no anexo VI do Regulamento (CE) n.o 1782/2003, do mon-
tante de referência e do número de hectares de referência,
assim como a demonstração do cálculo efectuado, até
10 dias a contar da data de publicação da presente
portaria.

2 — Os pedidos de atribuição ou de rectificação de
montantes ou de hectares de referência relativos aos
sectores mencionados no número anterior devem ser
fundamentados e apresentados junto das direcções
regionais do IFADAP/INGA até 10 de Fevereiro de
2006.»

3.o

Revogação

É revogado o n.o 2 do n.o 8.o da Portaria n.o 1202/2004,
de 17 de Setembro.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de
Estado Adjunto, da Agricultura e das Pescas, em 15 de
Dezembro de 2005.

Portaria n.o 43/2006

de 12 de Janeiro

O estado de conservação dos principais recursos de
crustáceos explorados pela frota licenciada para a pesca
de arrasto dirigido a esses recursos, com classe de malha-
gem de 55 mm a 59 mm, tem vindo a ser motivo de
preocupações que levaram à fixação de medidas espe-
cíficas de protecção implementadas, pela primeira vez,
através da Portaria n.o 1124/99, de 29 de Dezembro,
e, posteriormente, ajustadas pelas Portarias
n.os 1557-A/2002, de 30 de Dezembro, e 1142/2004, de
13 de Setembro.

Por outro lado, a nível comunitário, foi adoptado,
para o lagostim, em Dezembro de 2005, um plano de
recuperação para vigorar durante 10 anos, com início
em 2006, dado este recurso ter sido considerado como
«recurso explorado fora de limites biológicos de segu-
rança», necessitando de medidas de protecção especí-
ficas, para além do estabelecimento de limitação anual
de capturas (TAC).

Tendo em conta a implementação das medidas fixadas
no plano de recuperação para o lagostim, considera-se
adequado adaptar as medidas nacionais em vigor.

Assim:
Ao abrigo dos artigos 3.o e 49.o do Decreto Regu-

lamentar n.o 43/87, de 17 de Julho, na redacção dada
pelo Decreto Regulamentar n.o 7/2000, de 30 de Maio:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o No período compreendido entre 1 e 31 de Janeiro
é interdito, na subárea do continente da zona económica
exclusiva:

a) O exercício da pesca às embarcações licenciadas
para arrasto na classe de malhagem de 55 mm
a 59 mm, ainda que, em simultâneo, licenciadas
para a classe de malhagem igual ou superior
a 70 mm;

b) A captura, manutenção a bordo, transbordo e
desembarque de qualquer espécie de crustáceos,
ainda que como captura acessória, às embar-
cações licenciadas para arrasto na classe de
malhagem de 65 mm a 69 mm ou na classe
de malhagem igual ou superior a 70 mm;

c) A captura, manutenção a bordo, transbordo e
desembarque de gamba (Parapenaeus longiros-
tris), camarão-vermelho (Aristeus antennatus),
camarão-púrpura (Aristaeomorpha foliacea),
lagostim (Nephrops norvegicus) e carabineiro-
-cardeal (Aristeopsis edwardsiana) por qualquer
embarcação licenciada para outras artes.

2.o As embarcações licenciadas para arrasto pelo
fundo com portas nas classes de malhagem de 55 mm
a 59 mm e ou superiores não podem ser licenciadas,
em simultâneo, para outras artes de pesca.

3.o É revogada a Portaria n.o 1142/2004, de 13 de
Setembro.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de
Estado Adjunto, da Agricultura e das Pescas, em 22
de Dezembro de 2005.

Portaria n.o 44/2006
de 12 de Janeiro

Pela Portaria n.o 581/2003, de 17 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 164/2004, de 17 de Fevereiro, foi reno-
vada até 28 de Junho de 2015 a zona de caça associativa
de Azoia de Baixo (processo n.o 655-DGRF), situada
no município de Santarém, concessionada à Associação
de Caçadores de Azoia de Baixo.

A concessionária requereu a anexação à referida zona
de caça de alguns prédios rústicos, com a área de
85,38 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no artigo 160.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 581/2003, de 17 de Julho, alterada pela
Portaria n.o 164/2004, de 17 de Fevereiro, vários prédios
rústicos sitos nas freguesias de Azoia de Baixo, Romeira


